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PREGÃO ELETRÔNICO 004/2026  
 

CONTRATANTE 
 

 
Câmara Municipal de Santana do Paraíso/MG. 

 

 
 

OBJETO 
 

Contratação de empresa especializada para fornecimento, em regime de locação mensal, de softwares e equipamentos, incluindo s erviços de 
configuração, customização, implantação, treinamento de usuários, suporte técnico, bem como manut enção preventiva e corretiva durante todo o 

período de vigência do contrato. 

 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

 
O custo estimado da contratação é de R$ 115.831,28 (cento e quinze mil oitocentos e trinta e um reais e vinte e oito centavos). 

 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
Dia:  16 DE ABRIL DE  2026 às 13:00h (horário de Brasília) 

 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

 
Menor Preço Global 

 
MODO DE DISPUTA: 

Aberto 

 
EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS 

 

AMPLA PARTICIPAÇÃO, assegurando-se às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte os benefícios do 
empate ficto e da regularidade fiscal diferida, nos termos dos Arts. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006." 

 

 

 

http://www.santanadoparaiso.mg.leg.br-licitacao@santanadoparaiso.mg.leg.br 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2026 
 

Processo de Compras Nº:025/2026 
Processo Administrativo de Compras Nº: 02/2026 

 
A Câmara Municipal de Santana do Paraiso , sediado a Rua Alberina Pessoa, 51- Centro - Santana do Paraíso/MG, CEP: 35.179-000, torna público 
a abertura do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2026, do tipo menor preço global nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,Decreto 
Federal 10.024/2019 e Decreto Municipal 1111/2021 e demais normas inerentes a matéria e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 
neste Edital. 
 

1. DO OBJETO  E JUSTIFICATIVA DA  CONTRATAÇÃO 
 
1.1.Contratação de empresa especializada para fornecimento, em regime de locação mensal, de softwares e equipamentos, incluindo serviços de 

configuração, customização, implantação, treinamento de  usuário, suporte técnico, bem como manutençaõ preventiva e corretiva  durante todo o 

período de vigência do contrato.  

1.2. A presente contratação tem por finalidade garantir a disponibilização de sistema eletrônico de votação e transmissão das sessões, por meio 

de locação de equipamentos e softwares especializados, assegurando maior eficiência, transparência e organização dos trabalhos 

legislativos/administrativos. 

1.3.A utilização de sistema informatizado de votação proporciona maior agilidade no registro e apuração dos votos, reduzindo a possibilidade de 

erros manuais e permitindo a geração automática de relatórios e registros das deliberações realizadas durante as sessões. Além disso, a integração 

com sistema de transmissão contribui para ampliar o acesso da população às atividades institucionais, promovendo transparência  e publicidade 

dos atos públicos. 

1.4.A contratação em regime de locação mensal mostra-se mais vantajosa para a Administração, pois evita custos elevados com aquisição de 

equipamentos, atualização tecnológica, manutenção e suporte especializado, ficando tais responsabilidades a cargo da empresa contratada durante 

toda a vigência do contrato. 

1.5.Além da disponibilização dos equipamentos e do licenciamento do software, a contratação contempla serviços essenciais de instalação, 

configuração, customização, implantação da solução, treinamento dos usuários, suporte técnico, bem como manutenção preventiva  e corretiva, 

garantindo o pleno funcionamento do sistema e a continuidade dos serviços. 

1.6.Dessa forma, a contratação de empresa especializada torna-se necessária para assegurar o adequado funcionamento do sistema de votação 

e transmissão, proporcionando maior eficiência operacional, modernização dos procedimentos e transparência das atividades institucionais. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar deste Pregão empresas que atuem no ramo do objeto  do item 1.1. 
2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas 
propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema 
ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
2.4.A presente licitação será realizada sobo rito da AMPLA PARTICIPAÇÃO, assegurando às Microempresas e Empresas de Pequeno 
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Porte os benefícios do empate ficto e da Regularidade Fiscal deferida, nos termos dos Arts. 42 a 45 da Lei Complemnetar 123/2006.  
 
2.5. Não poderão disputar esta licitação: 
 
2.5.1. Conforme o Art. 14 da Lei nº 14.133/2021, não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do cont rato: 

Impedidos ou Suspensos: Pessoa física ou jurídica que esteja, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar de licitação ou de 
contratar com a Administração Pública em decorrência de sanção que lhe foi imposta (Inidoneidade ou Impedimento de Licitar);  

Vínculo com o Órgão: Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante (Câmara Municipal de Santana do Paraíso) ou com agente público que desempenhe funç ão 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

Empresas do mesmo Grupo: Empresas que possuam sócios comuns ou que façam parte de um mesmo grupo econômico, quando 
participarem no mesmo item/lote, visando evitar o conluio; 

 Autores do Projeto: Pessoa física ou jurídica que tenha elaborado o Termo de Referência ou o Estudo Técnico Preliminar como   
consultor ou prestador de serviços (exceto nos casos de projetos padronizados);  

 Sanção de Proibição: Empresas cujos sócios tenham sido condenados por ato de improbidade administrativa que implique proibição 
de contratar com o Poder Público. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.  
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço, conforme o critério de jul gamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 
a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que  
cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  
b) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir  de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
c) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal; 
d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 
3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos 
no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 
do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.6. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação  
do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.7. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não ” apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,  
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
3.8. A falsidade de declarações sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  
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3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.  
3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação d e 
propostas, após a fase de envio de lances. 
3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de 
desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
3.12.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta;  
3.12.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem 
acima. 
3.12.3. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a ase 
de disputa, sendo vedado: 
a) Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por menor preço; e  
b) Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.  
3.12.4. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para 
o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  
3.12.5. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo l icitatório e 
se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração  ou de sua 
desconexão. 
3.12.6. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 
segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:  

• Valor unitário e valor total de cada item. 

• Marca (quando for o caso). 

• Modelo (quando for o caso). 
 

4.1.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
4.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo 
o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
4.4. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que  dispõe o 
Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os ma teriais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,  promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
4.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
4.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem 
de licitações públicas; 
4.7. Todos os equipamentos fornecidos deverão ter marca, modelo e especificações técnicas detalhadas, garantindo compatibilidade e  desempenho 
adequado. 
4.8. A empresa contratada deverá disponibilizar suporte técnico remoto e presencial, incluindo manutenção preventiva e corretiva, sem custos 
adicionais durante a vigência do contrato. 
4.9. A locação dos equipamentos inclui atualizações do software e licenças necessárias para o pleno funcionamento do sistema de votação e 
transmissão. 
4.10. Qualquer substituição de equipamento defeituoso deve ser realizada imediatamente, de forma a não comprometer as sessões ou a 
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transmissão. 
4.11. O treinamento de usuários deve ser realizado presencialmente ou via plataforma virtual, garantindo que todos os operadores compreendam 
o funcionamento completo do sistema. 
4.12. Todos os serviços e equipamentos deverão seguir as normas técnicas e de segurança aplicáveis, garantindo conf iabilidade, integridade e 
sigilo dos dados. 
4.13. O pagamento será realizado conforme cronograma mensal, mediante apresentação de nota fiscal e comprovação da prestação dos se rviços 
e disponibilidade dos equipamentos. 
 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
5.1. O acesso ao sistema e encaminhamento da proposta devem ser feitos pelos licitantes na página inicial do site https://ammlicita.org.br/, opção 
“Acesso ao Usuário”. 
5.2. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico https://ammlicita.org.br/ na data, 
horário e local indicados neste Edital. 
5.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inse ridos no sistema, 
até a abertura da sessão pública. 
5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os Licitantes. 
5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo im ediatamente 
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total dos itens. 
5.6.1. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecid as no Edital.  
5.6.2. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 
5.6.3. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto 
em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um por cento).  
5.6.4. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sist ema, na hipótese 
de lance inconsistente ou inexequível. 
5.6.5. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
5.6.6. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes  
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.6.7. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema qu ando 
houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.  
5.6.8. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que 
houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  
5.6.9. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se- á automaticamente, e o sistema 
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
5.6.10. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o 
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocaçõe s. 
5.6.11. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários. 
5.6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”,  
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  
5.6.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento 
iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será auto maticamente 
encerrada a recepção de lances. 
5.6.14. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das 
ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 
o encerramento deste prazo. 
5.6.15. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou po r ofertar melhor 
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lance. 
5.6.16. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na   
ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 
5.6.17. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de 
valores. 
5.6.18. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se- á automaticamente, e o sistema 
ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
5.6.19. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco po r cento), o 
pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  
5.6.20. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances intermediários.  
5.6.21. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a  ordem crescente de 
valores. 
5.6.22. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.  
5.6.23. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a 
identificação do licitante. 
5.6.24. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer ace ssível 
aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.6.25. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa 
e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio e letrônico utilizado 
para divulgação. 
5.6.26. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  
5.6.27. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, 
será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial.  
5.6.28. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar -se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
5.6.29. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) 
acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.  
5.6.30. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigator iamente em 
valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
5.6.31. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serã o 
convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 
de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
5.6.32. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se  encontrem nos  
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primei ro poderá apresentar 
melhor oferta.  
5.7. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo 
ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 
5.8. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro 
colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pel a 
Administração. 
5.9. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  
5.10. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.  
5.11. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 
após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqu eles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 
5.12. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 
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prazo. 
 
5.13. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.   

6. DA FASE DE JULGAMENTO 
 

6.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame. 
6.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro 
verificará se faz jus ao benefício. 
6.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
 
6.4. Será desclassificada a proposta que: 
6.4.1. Contiver vícios insanáveis; 
6.4.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  
6.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;  
6.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.  
6.5. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado 
pela Administração. 
6.6. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro, que comprove:  
6.6.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  
6.6.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
6.6.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, pod erão ser 
efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
6.7. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e 
Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por  
ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  
6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, 
no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 
da contratação; 
6.9. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;  
6.10. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 
Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 
6.11. Serão desclassificadas as propostas que, após a etapa de lances e a eventual negociação, permanecerem acima do preço máximo 
fixado neste edital (Art.59 III da Lei 14.133/2021). 

6.12- Da Prova de Conceito (Demonstração Técnica) 

6.12.1. O licitante que apresentar a melhor proposta (primeiro colocado na fase de lances) deverá, como condição para a aceitação do objeto, 

realizar a Prova de Conceito (PoC) dos sistemas e equipamentos ofertados. 

6.12.2. A demonstração técnica deverá ocorrer na sede da Câmara Municipal de Santana do Paraíso/MG, em até  05 (cinco) dias úteis após a 

convocação oficial pela Agente de Contratação. 

6.12.3. Durante a Prova de Conceito, a licitante deverá comprovar, no mínimo: 

• a) Integração do software de votação com o painel eletrônico e tablets;  

• b) Funcionalidade das câmeras PTZ (movimentação, zoom e foco) via controladora;  
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• c) Geração de arquivos de áudio e vídeo compatíveis com as plataformas de transmissão da Câmara (YouTube/Facebook);  

• d) Cadastro de parlamentares, registro de presença e geração automática de ata de votação.  

12.2.4. A critério da Administração, a PoC poderá ser realizada de forma remota, desde que o ambiente de testes permita a plena visualização 

das funcionalidades exigidas no Termo de Referência. 

12.2.5. Caso o licitante não realize a demonstração ou o sistema apresentado seja reprovado pela equipe técnica, a proposta será 

desclassificada, procedendo-se à convocação do licitante subsequente. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
7.1.Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de reali zar o objeto da 
licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico- 
financeira, deverá ser lançada no sistema “AMM LICITA” em formato PDF. 
 
7.3. Da Documentação Necessária 
Para fins de Habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  
 
7.3.1. Relativa à Habilitação Jurídica: 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, onde se possa identificar o administrador, em  se tratando de 
sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de se us administradores; 
c) Comprovante de inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis acompanhado de prova da composição da diretoria em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
 
7.3.2. Relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), abrangendo inclusive as contribuições previdenciárias e de terceiros (Prova de regularidade 
relativa à seguridade social); 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por Lei. 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão  Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT). 
 
7.3.3. Relativa à Qualificação Econômico-financeira 
a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.  
 
7.3.4. Da Qualificação Técnica (Art. 67 da L 14.133/2021) 
Para fins de comprovação da capacidade técnica para a execução do objeto, a licitante deverá apresentar:  
 
7.3.4.1. Registro ou inscrição da empresa no conselho profissional competente (CRA ou CREA/CFT);  
7.3.4.2. Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão para 
desempenho  
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de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação;   
7.3.4.3. Declaração de que a licitante possui infraestrutura e pessoal técnico para atender ao cronograma de instalação e suporte prev isto no 
Termo de Referência; 
7.3.4.4. Indicação do software de votação a ser utilizado, acompanhado de prova de sua funcionalidade atual." (pode ser através de link de 
acesso, prints ou o próprio atestado acima desde que esteje em funcionamneto)  
 
 7.4. Da Habilitação Técnica  

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá p ela veracidade 
das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  

7.6. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de  

cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas  
 
7.8.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. ( IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, 
§4º). 
7.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aquel es se tornem 
desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 
7.10. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. ( IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo 
único).               
7.11. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio lega l de prova, para 
fins de habilitação. 
7.12. Os documentos exigidos para habilitação, serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo 2(duas ) horas 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
7.13. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do 
sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o dispo sto no § 1º do 
art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
7.14. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
7.15. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 
e apenas do licitante mais bem classificado. 
7.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede 
de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
7.17.. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos  
existentes à época da abertura do certame; 
7.18.. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;  
7.19. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de 
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
7.20. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a  
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das prop ostas. 
7.21. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-
digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. ( IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e 
art. 6º, §4º). 
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7.22. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem  
desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 
7.23. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. ( IN nº 3/2018, art. 7º,                 
parágrafo único).                 
7.24. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio lega l de prova, para 
fins de habilitação. 
7.25. Os documentos exigidos para habilitação, serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de no mínimo 2(duas) horas 
prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 
7.26. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do 
sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o dispo sto no § 1º do 
art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
7.27. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.  
7.28. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, 
após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.  
7.29. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito  
de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
7.30. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à 
habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.  

8. DOS RECURSOS 
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou  revogação da 
licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 
8.4. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão 
8.5. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.  
8.6. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;  
8.7. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões 
recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 
8.8. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.9. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo 
de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
8.10. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos 
8.11. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação 
pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa  de seus interesses. 
8.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão fina l da autoridade 
competente. 
8.13. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8.14. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico https://ammlicita.org.br/. 
 

8. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a 
durante o certame;  
9.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:  
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9.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
9.2.2.  Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
9.2.3.Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
9.2.4. Deixar de apresentar amostra; 
9.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  
9.2.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; 
9.2.7. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
9.2.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação  
9.2.9. Fraudar a licitação 
9.2.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

e) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 
9.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários sanções, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal. 
 
9.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida. 
b) As peculiaridades do caso concreto 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
9.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias 
úteis, a contar da comunicação oficial. 
9.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou ret irar o instrumento equivalente 
no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN 
SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
9.7. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para li citar ou 
contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou m ais servidores 
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quin ze) dias úteis, contado 
da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
9.8. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado 
da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 ( vinte) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
9.9. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
9.10. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão fina l da autoridade 
competente. 
9.11. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos  
causados. 
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10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo  
protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado 
ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,  
através do sistema AMM Licita” (https://ammlicita.org.br/). 
10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos auto s do 
processo de licitação. 
10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  
 

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário, pelo Pregoeiro. 
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF. 
11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  
11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 
comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  
11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- se-á o do vencimento. Só se iniciam 
e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o apr oveitamento 
do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  
11.9.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as  deste 
Edital. 
11.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no sistema AMM Licita” (https://ammlicita.org.br/). 
Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  
 
ANEXO II – MINUTA CONTRATUAL 
 
ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA 
 
ANEXO IV  - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 
 
Santana do Paraíso, 24 de março de  2026.                      
                  
                                                        
                                           

 
                             
 

Cesar Roberto de Deus 
Presidente da Câmara  

Municipal de Santana do Paraíso/Mg 
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